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RESUMO: Este texto reflete sobre indagações centrais
formuladas pelos especialistas de T&D, indicando res-
postas derivadas de lima abordagem organizacional do
problema. Trata a questão da eficácia do treinamento e
desemxihnmento discutindo alguns pontos impor-
tantes quanto à natureza da atividade e sua avaliação.
Traça uma revisão das posições básicas da moderna teo-
ria das organizações em sua versão sistêmico-contin-
gencial. Revela um momento de questionamento em
que os quadros teórico-conceituais ganham importân-
cia como base de reflexão para orientar uma prática
conseqüente C0111 o aperfeiçoamento do desempenho da
[unção de TEiD.
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APRESENTAÇÃO

O presente trabalho foi escrito tendo em vista
subsidiar discussões e estudos referentes ao

terna "Avaliação de T&D".
Seu objetivo maior, de certa forma ambicioso, é

levar os profissionais de T&Da refletirem, sistema-
ticamente, sobre indagações centrais que os pre-
ocupam e desafiam, indicando, porém, possíveis
caminhos para que respondam a tais questões.

Em sua elaboração, foram adotados alguns
pressupostos básicos que convém esclarecer ao
leitor.
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tar divagações teóricas desarticuladas e se tiver si-
do suficientemente provocativo para estimular
uma reflexão sistemática sobre os problemas de
avaliação de T&D,esboçando possíveis caminhos
para o encontro de soluções práticas, a partir de
uma ótica organizacional mais ampla.

Em primeiro lugar, esta contribuição privilegia,
radicalmente, uma abordagem organizacional do
problema. Tenho forte convicção de que tal en-
foque é mais oportuno, quando comparado a ou-
tros. Assim seria em relação por exemplo, a um
enfoque estritamente econômico, que se limitasse
a encontrar respostas técnicas à questão
custo/benefícios ou um enfoque técnico-educa-
cional, que restringisse o âmbito da abordagem a
uma espécie de mergulho introspectivo da função
de T&D, em si e para si.

Em segundo lugar, assumindo meu papel de
acadêmico-consultor, entendo que, a despeito de
um certo preconceito dos práticos da adminis-
tração em relação a teorias, é exatamente em mo-
mentos de questionamento, como este, que os
quadros teórico-conceituais ganham importância
como base de reflexão e. orientação para uma
prática conseqüente, a despeito mesmo de suas
limitações.

Finalmente, parti do princípio de que seria
proveitoso, para induzir reflexões e discussões,
adiantar algumas orientações práticas, inferidas
da reflexão teórico-conceitual e de minhas expe-
riências junto a empresas, não obstante o fato de
que tais propostas não estejam, ainda, suficiente-
mente discutidas e amadurecidas. Esta é, efetiva-
mente, a oportunidade que se apresenta.

O trabalho está dividido em quatro itens, cujo
conteúdo passo a expor.

O item I, a seguir, contém breves reflexões so-
bre os porquês da avaliação.

No item TI, é tratada a questão da eficácia, dis-
cutindo-se alguns pontos importantes referentes à
natureza das atividades de T&De de sua avaliação.

O item III é dedicado a uma revisão das
proposições básicas da moderna Teoria das Orga-
nizações, em suas versões sistêmica, sócio-técnica
e contingencial. O argumento básico, que motiva
essa parte, é a convicção de que tais desenvolvi-
mentos teóricos são relevantes para o diagnóstico
da função de T&D em si mesma, em diferentes
contextos organizacionais, e para indicar os cami-
nhos das possíveis respostas práticas a muitas das
questões que os especialistas de T&D hoje se colo-
cam. Um modelo interativo das dimensões organi-
zacionais e suas respectivas variáveis é fundamen-
tal ao desenvolvimento dessa parte.

No item IV, busca-se responder às questões
práticas, específicas, colocadas pelos especialistas
de T&Dl, com base na reflexão teórico-conceitual
desenvolvida no item anterior.

Limitações de tempo e espaço impediram-me
de explorar mais intensamente muitos dos esque-
mas conceituais e idéias aqui apresentados.

Terei alcançado meu objetivo se conseguir evi-

18

I. OS PORQUÊS DA AVALIAÇÃODE
TREINAMENTO EDESENVOLVIMENTO

A avaliação do desempenho de pessoas, sub-
sistemas funcionais e organizações constitui um
dos maiores desafios políticos de nossos tempos.
Não obstante as dificuldades inerentes à avaliação
de resultados, toma-se impossível fugir ao prob-
lema, por ser ele vital a questões centrais de
racionalidade administrativa e justiça econômico-
social, cuja solução é básica para a sobrevivência
de qualquer sistema. A menos que estabeleça
uma relação apropriada entre contribuintes e re-
tribuições, um sistema produtivo tem seu futuro
ameaçado, sobretudo em ambiências caracteri-
zadas pela escassez de recursos, dada a inexistên-
cia de um esquema referencial adequado à ad-
ministração de conflitos.

No contexto sócio-econômico, no que diz re-
speito à empresa, a questão .consíste em identi-
ficar e avaliar as contribuições do trabalho de ca-
da trabalhador em particular e do capital de risco,
para recompensá-las e desenvolvê-las. Em relação
aos diferentes subsistemas funcionais, dentre eles
o de Treinamento e Desenvolvimento dos Recur-
sos Humanos, é igualmente importante avaliar
sua contribuição efetiva para os resultados em-
presariais, para que se possam determinar ade-
quadamente seus pesos, específico e relativo, no
contexto da economia política da empresa, daí re-
sultando as decisões de alocação de recursos, de-
terminadoras das possibilidades e limites de sua
contribuição atual e futura. No plano econômico
maior, cabe a avaliação da própria empresa, esta-
belecida pelos mecanismos do mercado, no caso
da empresa privada produtiva, e pela conjugação
desses mecanismos com outros, de caráter políti-
co, no universo das empresas governamentais.
Novamente, aqui, existe relação entre a avaliação
dos resultados e o fluxo de insumos que retroali-
menta a empresa, de forma a expandir ou re-
stringir possibilidades e limitações de sua con-
tribuição atual e futura.

Torna-se necessário entender, no entanto, que

1. SENAI-DN. Proposta de Estudo sobre Avaliação de
Resultados de Treinamento e Desenvolvimento. Anteprojeto
(mimeo),1988.
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esses diferentes sistemas de avaliação são tão in-
terdependentes quanto as dimensões a que se refe-
rem, sem o que se incorre em simplificações e/ou
extrema severidade nos julgamentos avaliatórios.
Faz-se necessário, também, compreender que a
atividade de avaliação requer profundo conheci-
mento de sua natureza e dificuldades, para que se-
ja possível a concepção de mecanismos de avalia-
ção de treinamento e desenvolvimento mais
racionais e justos, tendo em vista a aferição das
contribuições, a conseqüente designação de recur-
sos para essa área funcional e a própria recon-
cepção contínua das atividades de T&D.

11. EFICÁCIA DO TREINAMENTO
EDESENVOLVIMENTO:

NATUREZA DA AVALIAÇÃO

Qual é o resultado desejável para as ações de
T&D? Corno medir o resultado? Corno saber o
que produz ou causa o resultado desejável?

é natural que confrontados com essas três
questões, os especialistas de T&D se vejam en-
volvidos em dúvidas, perplexidades e incertezas.

"Qual é o resultado desejável para as ações de
T&D?"

Trata-se de uma questão de natureza normati-
va, subjetiva, que envolve, idealmente, a
definição de políticas organizacionais que esta-
beleçam, com clareza, preferências em relação ao
atendimento de múltiplos valores, os quais usual-
mente, contêm algum grau de conflito entre si.
Como veremos mais adiante, o fato de que obje-
tivos organizacionais e políticos não estejam
claramente definidos, em muitas circunstâncias,
representa grave desafio para os responsáveis
pela função de T&Ona empresa.

Ao colocar o especialista diante do problema
da mensuração de resultados, a segunda pergun-
ta também apresenta desafios consideráveis.

Em última análise, a função de T&D é induzir
comportamentos considerados funcionais.

Nesse sentido, a aferição de resultdo (out-
comes) requer que se comprove a efetiva adoção
de comportamento e uso de habilidades e conhe-
cimentos. De outra forma, a avaliação se res-
tringiria ao controle dos out-puts, isto é, conheci-
mentos, habilidades e valores adquiridos, porém
não necessariamente postos em prática. Tal
avaliação é, evidentemente, de pouca valia para a
aferição da relação custo-benefício do treinamen-
to.

Ocorre, porém, que a adoção de padrões de com-
portamentos e o uso efetivo de habilidade e conhe-
cimentos adquiridos é resultante, sob o ponto de
vista organizacional, da ação estruturante de um

conjunto complexo de dispositivos formais, dentre
os quais T&D é apenas um. O desafio se constitui
em avaliar resultados de T&D,considerando que os
padrões de comportamento efetivamente adotados
são influenciados, também, por "sinalizações" emi-
tidas, não raro contraditoriamente, pela estrutura
da empresa, seu sistema de recompensas, normas,
estilos de chefia e direção etc.

Nesse sentido, faz-se necessária a reformulação
da questão "como medir o resultado desejável?"
para que se ponha esse problema fundamental em
evidência, corno na questão a seguir: "Como iden-
tificar a parcela exata de contribuição de T&D na
configuração de padrões de comportamentos, em
face das contribuições dos demais elementos es-
truturantes, de forma a contabilizar êxitos e fra-
cassos na indução de comportamentos julgados
funcionais?" .

A terceira questão, "como podemos saber o
que produz ou causa o resultado desejável?", en-
contra respostas de caráter factual, inspiradas, por
exemplo, nas Teorias de Aprendizagem e das Or-
ganizações, além de todo o conhecimento adquiri-
do em relação às técnicas instrucionais.

Considerando-se a indisponibilidade, comu-
mente observada, de metas e prioridades clara-
mente estabelecidas pela empresa, e as conse-
qüentes limitações que isso impõe à avaliação, co-
rno planejar T&0 e conceber adequadamente suas
ações? Como enfrentar o desafio da avaliação da
função de T&D, sem aceitar, no entanto, um dis-
curso injusto que reflita visão simplista da
questão "investimento vs retorno"?

Acredito que a Teoria das Organizações pode
contribuir para a resposta a estas e outras pergun-
tas que angustiam os profissionais de T&D.

III. UMA REVISÃO DAS
PROPOSIÇÕES BÁSICAS DA MODERNA

TEORIA DAS ORGANIZAÇÕES

A preocupação fundamental da Teoria Admi-
nistrativa é a obtenção de eficácia e eficiência or-
ganizacionais.

No transcurso do tempo, diversas correntes do
pensamento administrativo-organizacional privi-
legiaram o papel de diferentes variáveis e enfo-
ques organizacionais na explicação e predição da
eficiência e eficácia das organizações.

Jay Calbraith', discípulo de [ames Thompson',
um dos maiores teóricos modernos do funcíonalís-

2. GALBRAITH, Jay. Organization Design. Reading,
Mass., Addison-Wesley, 1977.

3. THOMPSON, [ames, Dinâmica Organizacional. Rio
de Janeiro, McGraw-Hill do Brasil, 1976.
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mo na Teoria Organizacional, proporciona um
modelo integrativo daquelas diferentes va-

riáveis, tendo em vista esforços práticos de mode-
lagem organizacional, como ilustra a Figura I.

FIGURA 1 - DIMENSOES ORGANIZACIONAIS

• diversidade
• dificuldade
• variabilidade

Estratégia
Escolha de: domínio

objetivos
Forma de organização
Escolha de:

• divisão do trabalho
• configuração
• departamentalização
• distribuição do
poder horizontal e vertical

metas

Estrutura

Atividades Tecnologia de
informação
e processo
decisório

Sistemas de
recompensas

Pessoas

Integração dos indivíduos
Escolha de: • recompensa

• base de promoção
• estilo de liderança
• descrição de cargos

Fonte: Adaptado de GALBRAITH, [ay, Op. cit., pp. 30-31.
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• mecanismos
de decisão
• freqüência
• escopo do banco
de dados
• formalização

• treinamento
• seleção/recru-
tamento

• promoção/
transferência
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o modelo contém as preocupações dos clássi-
cos com as variáveis de "estrutura", para eles de-
terminantes da eficácia e eficiência organiza-
cionais: divisão do trabalho, configuração estrutu-
ral, departamentalização, distribuição do poder e
autoridade.

O modelo incorpora, ainda, as contribuições dos
humanistas tradicionais (Relações Humanas) e
modernos (00) relativas às questões da satisfação
e motivação, tais como refletidas nas dimensões or-
ganizacionais referentes a "pessoas" e "sistemas de
recompensa", ilustradas pelas variáveis treina-
mento, recrutamento/seleção, promoção/transfe-
rência, recompensas, estilos de liderança, descrição
e redesenho de cargos (enriquecimento), como
também o próprio tratamento contingencial das
variáveis em geral, inclusive as clássicas.

Estão presentes, também, no modelo, as preo-
cupações de Simon e do new management com os
processos decisórios e informacionais, em con-
traponto com a mera eficiência no executar, dita-
da pelos clássicos. Resumidos na idéia de "Tec-
nologia de Informações e Processo Decisório", es-
tão presentes os mecanismos de decisão, a fre-
qüência das decisões, os bancos de dados, a for-
malização no tratamento das informações.

O elemento de integração do modelo é o en-
foque sistêmico-contingencial, que amarra o com-
portamento das variáveis organizacionais citadas
à natureza da tarefa (atividade) da organização,
determinada por seu domínio e objetivos.

Os dirigentes tomam decisões (fazem escolhas)
em relação às variáveis componentes de cada di-
mensão citada, modelando, assim, a organização.
Os resultados desse contínuo esforço de mode-
lagem podem ser organizações eficientes e efi-
cazes ou sistemas fadados ao insucesso.

O modelo é, por um lado, sistêmico-sócio-téc-
nico, pois integra tecnologia (tarefa), estruturas e
comportamentos (pessoas) e sistêmico-contingen-
cial, pela amarração normativa à natureza da
atividade, que estabelece como condição de efi-
ciência e eficácia.

São três, assim, as proposições fundamentais
do modelo:

1. as principais variáveis organizacionais são
intimamente interdependentes;

2. para que se possa obter eficiência e eficácia
organizacionais, é indispensável a obtenção de
coerência e compatibilidade na modelagem das
diversas variáveis organizacionais;

3. as escolhas (decisões) dos dirigentes, na for-
matação das variáveis organizacionais referentes às

dimensões "Estrutura", "Informação e Processo
Decisório", "Pessoas" e "Sistemas de Recompen-
sas" .devem atender a critérios de adequação das
mesmas - em seu conjunto e compatibilizadas
entre si - à "tarefa" (atividade) da organização.

Dessa forma, um dado formato organizacional,
como, por exemplo,uma estrutura do tipo matri-
cial, é concebido para atender as necessidades
impostas por um tipo de tarefa com característi-
cas especiais, sendo contraproducente seu em-
prego como elemento estruturante de processos
de decisão e execução pertinentes a outros tipos
de tarefa. Por outro lado, torna-se necessário pro-
mover todo tipo de adequação entre os elementos
organizacionais. O funcionamento de uma estru-
tura matricial requer que se desenvolvam valores
e comportamentos adequados a seu funciona-
mento (T&D), sistemas de recompensa coerentes
com aquela estrutura e assim por diante, em re-
lação a todas as dimensões organizacionais e suas
respectivas variáveis.

O caráter contingencial do modelo reflete os
desdobramentos da teoria de sistemas, decor-
rentes de resultados de pesquisa como aquelas
conduzidas por Burns e Stalker' e Lawrence e
Lorsh", Tais resultados indicaram que:

1. a garantia de eficiência e eficácia empresa-
riais não reside pura e simplesmente, quer na
adoção de um modelo clássico burocrático-
mecanicista, quer de um modelo orgânico hu-
manista-comportamental:

2. o atendimento de critérios de eficácia e efi-
ciência está associado à adequação do mooelo or-
ganizacional adotado à natureza da atividade da
organização e às relações desta com o ambiente;

3. eficácia e eficiência estão associadas com o
modelo mecanicista, quando a tarefa (atividade)
envolve relações ambientais de certeza, estabili-
dade, previsibilidade. Quando as condições são de
incerteza, instabilidade e imprevisibilidade, a eficá-
cia e a eficiência organizacionais estão associadas à
adoção de modelos predominantemente orgânicos;

4. dificilmente encontram-se situações
passíveis de aplicação dos modelos em suas for-
mas mais puras. Pode-se falar de organizações
que, como um todo, devem aproximar-se mais

4. BURNS, T & STALKER, G.M. The Management of
lnnotaiian, Londres,Tavistock, 1961.

5. LAWRENCE, P. R. e LORSH, j.w Organization and
Enoironmení. Boston, Harvard BusinessSchool, 1967.
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da, que se considerem alguns elementos adi-
cionais "de calibragem", ou "ajustamento fino"
na adoção deste ou daquele modelo.

deste ou daquele modelo, tendo em vista a na-
tureza de suas atividades e das relações ambien-
tais que mantêm. Em função, no entanto, de suas
subatividades e subsistemas, é comum a necessi-
dade de algum grau de diferenciação numa mes-
ma organização, isto é, para serem eficazes e efi-
cientes, certos segmentos de uma mesma organi-
zação necessitam de modelagem mais meca-
nicista, enquanto outros, mais orgânica;

5. qualquer esforço de modelagem requer, ain-

São eles: a dimensão da organização, o estágio
de seu desenvolvimento e o nível do segmento
sob atenção (estratégico- institucional, gerencial
ou operacional).

O Quadro I ilustra, de forma simplificada, sem
considerar os complicadores da "diferenciação" e
da "calibragem", a perspectiva contingencial.

QUADRO I : ADEQUAÇÃO DO MODELO ORGANIZACIONAL À SITUAÇÃO

~

- CERTEZA, INCERTEZA,

) ESTABILIDADE, INSTABILIDADE,
PREVISIBILlDADE IMPREVISIBILlDADE

L

MECANICISTA ADEQUAÇÃO RIGIDEZ

ORGÂNICO LAISSEZ-FAIRE ADEQUAÇÃO

O alcance da eficácia e da eficiência empresa-
rial, sob o ponto de vista organizacional, portanto,
depende:

1) de uma leitura (diagnóstico) da situação (na-
tureza da atividade e relações ambientais);

2) de uma leitura (diagnóstico) do modelo or-
ganizacional adotado, em suas diferentes dimen-
sões (estrutura, informação e decisão, sistemas de
recompensas, pessoas) e respectivas variáveis
(critérios de departamentalização, formalização
de processos decisórios, estratégias de treinamen-
to, mecanismo de coordenação etc.), detectando

sua predominância de concepção: mecanicista ou
orgânica;

3) da confirmação ou reconcepção dos modelos
organizacionais, no todo ou em parte, tendo em
vista sua adequação às situações diagnosticadas.

Chave para a análise da situação é o conceito
operacional de "incerteza", que pode ser entendi-
do como a diferença entre a informação (quanti-
dade e qualidade) necessária ao desempenho da
atividade e aquela efetivamente disponível para a
organização antes de seu início, como demonstra
a Figura 11.

FIGURA 11:INCERTEZA DA ATIVIDADE

Informação necessária

I Grau de incerteza

llntormação disponível

Fonte: Adaptado de Galbraith, Jay. Op. cit., p. 38.

22



RAE

Claro está que, nas atividades sujeitas a graus
elevados de incerteza, é durante a execução da
tarefa que se busca completar o quadro de infor-
mações necessário à sua realização, lida-se com
fatos e eventos novos, e tomam-se decisões, tudo
em tempo quase real. Certamente, os mecanismos
burocráticos tradicionais, concebidos para as
condições de estabilidade e de baixa incerteza,
revelam-se inadequados diante daquelas situações.

Finalmente, para concluir este resumo, cabe
identificar algumas das principais fontes de in-
certeza a que estão sujeitos sistemas e subsistemas
organizacionais. A seguir, tais fontes são especifi-
cadas, com algum comentário adicional nos casos
que não são auto-explicativos: .

1. indisponibilidade, imprecisão e falta de
clareza da informação;

2. incapacidade de domínio completo das re-
lações de causa-efeito, fundamentais à realização
da atividade. Em certas áreas, o domínio das re-
lações meios-fins, alcançado pelo "estado da
arte", é insuficiente, como, por exemplo, no cam-
po do tratamento das doenças mentais;

3. falta de consenso em relação aos resultados
desejados;

4. indisponibilidade, ou extensão do tempo
para obtenção de feedback definitivo. Mesmo
quando concluídas, algumas atividades, por sua
natureza, não permitem uma avaliação definitiva
e inequívoca dos resultados; e

5. impossibilidade de se conhecer a probabili-
dade de ocorrência de eventos relevantes.

IV. IMPLICAÇÕES DAS PROPOSIÇÕES
TEóRICAS PARA O PROBLEMA DE

AVALIAÇÃO DE T&D

Tendo por referência esse quadro conceitual
que nos coloca a moderna Teoria das Organiza-
ções, pode-se vislumbrar, senão respostas, pelo
menos orientações plausíveis para uma revisão
das questões referentes à avaliação de resultados
de T&D, tal como formuladas no documento Pro-
posta de Estudo sobre Avaliação de Resultados de
Treinamento e Dcsennoloimentir.

Em forma de proposições seguem algumas re-
comendações, de ordem prática, inferidas dos de-
senvolvimentos teóricos descritos no item ante-
rior, bem como considerações adicionais que
parecem pertinentes.

1. Em relação ao Planejamento da Empresa vs.
Planejamento de T&D.

a) "Como planejar T&Dsem dispor de metas e
prioridades claramente estabelecidas pela empre-
sa?"

É possível planejar T&Dsem dispor de metas e
prioridades claramente estabelecidas pela empre-
sa, desde que se desloque o ponto de referência
dos objetivos para a tarefa (natureza da ativi-
dade).

Sujeitos a graus de incerteza elevados, é natu-
ral e até mesmo necessário que os sistemas orga-
nizacionais tenham objetivos e planos genéricos e
"insuficientemente esclarecedores", quando vis-
tos por uma ótica de expectativas burocráticas e
mecanicistas. A análise cuidadosa da natureza da
atividade do sistema organizacional e de seus
subsistemas é, no entanto, um ponto de referência
válido e suficientemente rico para orientar o es-
forço de planejamento de T&D.

Cabe, ainda, observar que o planejamento, co-
mo sistema e função, é uma variável de mode-
lagem sujeita aos critérios de compatibilização
discutidos anteriormente. Se a natureza da ativi-
dade é caracterizada por elevado grau de in-
certeza, e conseqüentemente metas e prioridades
não podem ser claramente estabelecidas, tanto o
planejamento global da organização quanto o
planejamento de T&D, especificamente, devem
ser modelados com a organicidade requerida pela
situação. Há que se usar, por exemplo, técnicas de
planejamento que incorporem a intuição informa-
da (ex.: Delphy) e cenários alternativos, e conce-
ber cursos de ação flexíveis e passíveis de revisão
durante a execução do plano. Nesse sentido, tão
ou mais importante que o plano é a existência de
mecanismos de coordenação e decisão capazes de
dar conta das exceções e dos eventos não previs-
tos, em tempo real.

b) "Como obter respostas à questão 'investi-
mento vs. retorno' (custo/benefício) em Treina-
mento e Desenvolvimento, tendo em vista a
inexistência de um planejamento empresarial
global e a inexistência de índices que sirvam de
parâmetros para ()planejamento do treinamento e
desenvolvimento?"

É possível encontrarem-se respostas, se não
globais, pelo menos parciais, à questão "investi-
mento vs retorno" (custo/benefício) em T&D.

Novamente, aqui, não se pode, e não se deve,
fazer generalizações fáceis, sob pena de se cair na
armadilha dos falsos dilemas que conduzem às
respostas simplificadoras do tipo tudo ou nada
(Ex.: estatização ou privatização, corte draconia-
no de despesas e investimentos vs abertura de-
senfreada da burra). A questão só pode ser re-
solvida com a aplicação de critérios, o que requer:

1) análise intensiva da tarefa e subtarefas; 2) re-

6. SENAI-DN. Op. cito
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terface com a clientela; e o organizacional. Este últi-
mo, a despeito de sua importância, é o de menor
peso político nas empresas, em virtude, talvez, da
diversidade dos elementos que o compõem e dos
grupos especializados que lhe dizem respeito.

Não obstante exista, como já foi apresentada, a
necessidade de coerência e compatibilidade na
modelagem das variáveis organizacionais,
percebe-se um verdadeiro divórcio entre os grupos
técnicos associados ao tratamento de cada unia de-
las. Planejadores, especialistas de O&M, analistas
de Sistemas Informatizados, profissionais de Re-
cursos Humanos (entre eles especialistas em T&D,
em Cargos e Salários (recompensas), em Recruta-
mento e Seleção, enfim, todas essas categorias não
têm procurado desenvolver um quadro conceitual
comum, que lhes permita uma ação harmônica e
conseqüente na definição de uma "política organi-
zacional". A ausência dessa política (policy) face à
existência de uma política de operações, de uma
política financeira, e de uma política comercial,
sempre mais bem definidas, compromete a força
política (politics) dos segmentos administrativos
em geral, e não apenas do segmento T&D.

A busca de uma capacidade maior de influen-
ciar decisões estratégicas é legítima e deve ser con-
duzida tendo em vista a adoção do conceito de
uma "política organizacional" que garanta o atin-
gimento de uma coerência maior na modelagem
das variáveis organizacionais. Nesse sentido, a es-
tratégia a ser adotada para obter-se mais força
política para a área de T&D passa, obrigatoria-
mente, pela aliança com as demais áreas de mode-
lagem organizacional (planejamento, O&M, Sis-
temas Cargos e Salários, Recrutamento e Seleção),
no sentido de desenvolver-se uma linguagem co-
mum, ou seja, um quadro de referência conceitual
compartilhado, capaz de orientar diagnósticos e
proposições pertinentes ao desenvolvimento de
uma política organizacional articulada e conse-
qüente, à altura e a serviço das demais políticas
empresariais.

b) "Como praticar a afirmação de que 'cada
gerente é gerente de RH'?".

Deve-se praticar a afirmação de que "cada ge-
rente é gerente de RH" compartilhando-se com
ele, sistematicamente, diagnósticos da tarefa e do
modelo organizacional em vigor e prescrições de
modelagem corretiva.

Uma vez que o modelo organizacional (inclu-
sive T&D) deve estar amarrado à tarefa e compa-
tibilizado em suas diversas dimensões e respectivas
variáveis, é importante considerar que o gerente
substantivo é peça fundamental no diagnóstico da
tarefa, na interpretação de suas características e
níveis de certeza/incerteza, bem como no diagnósti-
co da capacidade de o modelo organizacional exis-

cursos à intersubjetividade e à negociação, onde
for impossível maior objetividade.

Aqueles segmentos de atividade que seguem
uma lógica mais mecanicista, operacional, nos
quais os resultados do treinamento são mais de-
pendentes de conhecimentos e habilidades práti-
cas, podem ser mais facilmente tratáveis em ter-
mos de aferição de custos/benefícios, recorrendo-
se a critérios e índices de maior objetividade. Por
outro lado, existem segmentos de tarefa caracteri-
zados por uma organicidade maior, objetivos e
metas mais indefinidos, meios alternativos de exe-
cução, exceção e eventos não previsíveis, o que re-
quer maior uso do julgamento, da iniciativa e da
criatividade. Nesses casos, conhecimentos e habili-
dades conceituais fazem-se mais necessários, assim
como valores e comportamentos mais elaborados.
Nesse terreno, o conceito de desenvolvimento ga-
nha corpo face ao de treinamento, e a aferição da
relação custo/benefício torna-se mais problemática
dada a própria natureza da tarefa. A aproximação
da objetividade, nesses casos, deve-se dar através
da intersubjetividade, exercida entre dirigentes e
técnicos da área e responsáveis por T&D,na busca
conjunta de critérios, padrões e índices.

Nesse ponto, é necessário ter-se em conta a
própria natureza da tarefa de T&D.Quando recor-
remos ao modelo apresentado na Figura I, e o apli-
camos, agora, diretamente ao Subsistema T&D, é
necessário darmo-nos conta da natureza orgânica
dessa tarefa face às incertezas a que está sujeita.
Por outro lado, é necessário explorar ao máximo o
controle avaliativo maior que se pode ter nas ativi-
dades de treinamento, em comparação com as de
desenvolvimento. Tomando a área como um todo,
cabe a seus dirigentes e técnicos conviver com as
ambigüidades inerentes à sua organicidade maior
e fazer esforços para que a "diferenciação"
necessária face a outros subsistemas mais
mecanicistas seja compreendida e aceita.

2. Em relação às variáveis organizacionais res-
tritivas e impulsoras da função T&D.

a) "Qual a estratégia a ser adotada para se
obter mais força política na área de T&D"?

A estratégia a ser adotada para se obter mais
força política na área de T&D deve considerar a
interdependência e necessidade de compatibiliza-
ção entre as variáveis organizacionais, de forma a
atender às exigências impostas pela natureza da
atividade.

Existem quatro grandes desafios empresariais: o
tecnológico, referente ao produto ou serviço presta-
do bem como aos processos de produção ou
prestação de serviços; o financeiro, que diz respeito
à disponibilidade de recursos; o comercial, de in-
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tente atender ou não às necessidades de decisão, co-
ordenação e execução impostas pela tarefa.

Cabe, então, ao gerente, compartilhar com os
especialistas a modelagem de estruturas,
mecanismos de coordenação, programas de
treinamento e desenvolvimento etc., compatibi-
lizados entre si e desenhados para atender às ne-
cessidades impostas pela tarefa/atividade.

Em termos bem pragmáticos, os gerentes de
linha devem ser levados a compartilhar respon-
sabilidades na identificação do conteúdo dos pro-
gramas de treinamento e desenvolvimento, para
as diferentes categorias funcionais sob sua super-
visão, tendo por base os esforços de diagnósticos
da tarefa. Nesse sentido, o gerente é um mode-
lador organizacional (é um gerente de RH, de
O&M, de Sistemas etc.).

3. Em relação à função avaliação

a) "Avaliação de resultados de treinamento vs.
avaliação de desempenho funcional".

Deve-se privilegiar unta noção mais ampla da
função avaliação, envolvendo os resultados da
ação conjunta dos elementos organizacionais.

Avaliar é atribuir valor, no caso, aos resultados
de T&D. Essa avaliação cumpre dois objetivos
básicos: (1) alimentar a remodelagem de T&D; e
(2) fornecer elementos F\ua decisões de alocação
de recursos para a área. E fundamental, no entan-
to, ter-se em conta a diferença entre resultados de
treinamento e desempenho funcional. T&D po-
dem, efetivamente, influenciar a escolha de com-
portamentos alternativos e a eficácia dos esforços
despendidos por parte do indivíduo, determinan-
do assim, em parte, o desempenho.

Ao 'lgir sobre as habilidades e sobre a per-
cepção do individuo em relação ao seu próprio pa-
pel, por exemplo, T&D está mediando a relação
esforço-desempenho. Os comportamentos evoca-
dos, no entanto, refletem também recompensas ex-
trínsecas e percepções do indivíduo em relação a
suas expectativas de eqüidade. A escolha de com-
portamentos e, por conseguinte, o desempenho
funcional são também resultado da interveniência
de fatores relacionados a outras variáveis de mo-
delagem (sistema de recompensas, estrutura etc.).

Nesse sentido, convém observar que T&D, as-
sim como os demais elementos organizacionais es-
truturantes. são modelados para induzir comporta-
mentos tidos como funcionais, e inibir a escolha de
comportamentos considerados disfuncionais. As
inconsistências de modelagem, no entanto, podem
gerar, e efetivamente geram, resultados que se anu-
lam mutuamente. E comum, por exemplo, gerentes
e técnicos participarem de atividades de desen-
volvimento gerencial que lhes estimulam a inde-
pendência de pensamento e a criatividade. Por

outro lado, (I exercício da autoridade na organiza-
ção dá-se de maneira castrativa e os sistemas de
recompensa premiam mais a lealdade aos superio-
res do que a competência, chegando-se, até mes-
mo, a punir a competência criativa. Cabe, assim, a
formulação de algumas questões-chave: Por que
avaliar o desempenho do funcionário, ou de uma
função específica (T&D), quando os estímulos ge-
rados por outras funções, igualmente determi-
nantes do desempenho funcional, não são avalia-
dos? Por que avaliar os resultados de T&D e falar
em custo/benefício da função, sem que se avalie
ou fale das mesmas coisas em relação a estruturas
organizacionais, sistemas de recompensa ou recru-
tamento e seleção? Por que os sistemas de T&D
têm quase sempre, formalizada, uma unidade de
avaliação e essas outras funções não a têm?

Nesse ponto, parece fazer mais sentido enfati-
zar a avaliação da política organizacional, como
um todo, a consistência e apoio mútuo (ou não)
dos elementos organizacionais na geração dos
comportamentos exigidos pela tarefa, do que
avaliar funções isoladamente, ou, pior ainda, algu-
mas delas, desconsiderando outras que influen-
ciam, igualmente, resultados de desempenho.

b) "Como avaliar para se obterem resultados
significativos? (Metodologias)".

A metodologia de avaliação que parece mais
promissora face à natureza mais orgânica das
tarefas de certos subsistemas funcionais é qualita-
tiva, respaldada na intersubjetividade, em boa
parJe dos casos.

E importante que os profissionais de T&D as-
sumam a natureza de sua tarefa, e com segurança,
não permitam que se lhes exijam abordagens,
metodologias e critérios conflitantes com a própria
natureza das atividades de sua função, sujeita, ela
mesma, a consideráveis graus de incerteza, ema-
nada das diferentes fontes já mencionadas .•
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